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			Apresentação

			Mais do que um livro, Crônicas de um Brasil à Beira do Abismo, de Sebastião Vitalino da Silva, apresenta-se como um dossiê opinativo sobre aquilo que o autor enxerga como o processo contínuo de deterioração moral, política e institucional do Brasil contemporâneo. Estruturada como uma investigação narrativa que mistura análise geopolítica, crítica cultural e denúncia social, a obra constrói um retrato inquietante de um país que, segundo a tese central, caminha perigosamente para a normalização da corrupção e para o colapso da confiança pública.

			Desde os primeiros capítulos, o tom é direto pois a crise brasileira não seria episódica, mas sistêmica. O autor sustenta que há uma engrenagem de promiscuidade entre Estado, crime organizado e interesses econômicos que mina silenciosamente os pilares republicanos. Essa engrenagem, descrita como um “poder invisível”, atravessa instituições, contamina decisões políticas e cria uma realidade na qual a ilegalidade deixa de ser exceção para tornar-se método.

			A obra argumenta que o narcotráfico é um dos vetores mais visíveis dessa corrosão. O livro descreve a transformação de facções em estruturas quase empresariais, com logística internacional, capacidade financeira bilionária e influência direta sobre territórios urbanos. Nesse cenário, organizações como o Comando Vermelho são citadas como exemplos de como grupos criminosos que passam a exercer as funções típicas de Estado em comunidades onde o poder público se mostra ausente ou incapaz.

			Outro ponto recorrente é a crítica à fragilidade institucional. Nesse sentido, o texto sustenta que a infiltração criminosa em estruturas públicas nas quais se inserem a polícia, o Judiciário, parlamentos e setores empresariais, cria um ambiente em que a própria legalidade se torna negociável. O resultado, segundo a narrativa, é um ciclo perverso onde a corrupção gera o descrédito, e o descrédito enfraquece instituições, que, por sua vez, tornam as instituições frágeis e mais suscetíveis à corrupção.

			O livro também conecta o cenário nacional a uma dinâmica global. Ao citar figuras históricas do narcotráfico, como Pablo Escobar, o autor sustenta que o poder econômico do crime organizado já rivaliza com economias nacionais, transformando cartéis em atores geopolíticos capazes de influenciar governos, mercados e até estabilidade monetária.

			Mas a obra não se limita à criminalidade. Um eixo central da argumentação é a ideia de crise civilizacional mais ampla, na qual polarização política, radicalização ideológica e manipulação digital ampliariam a erosão da confiança social. O autor descreve um ambiente de “guerra de narrativas” em que fatos objetivos perdem espaço para versões emocionalmente mobilizadoras, fenômeno que, segundo ele, alimenta tanto o extremismo quanto o descrédito nas instituições democráticas.

			O diagnóstico final é sombrio que se manifesta nas ideias de que o país já estaria preso a um círculo de autossabotagem histórica, no qual a desigualdade, a corrupção e o populismo se reforçam mutuamente. A obra sustenta que o maior risco não é apenas a presença do crime ou da corrupção, mas a adaptação da sociedade a eles ao se aceitar o escândalo que não mais indignaria as pessoas e esse passaria a ser percebido como rotina. 

			Em linguagem incisiva e declaradamente opinativa, “Crônica de um País à Beira do Abismo” posiciona-se menos como narrativa literária e mais como alerta político. Seu fio condutor é a convicção de que a crise brasileira não será resolvida apenas com reformas administrativas ou mudanças eleitorais, mas exigiria uma reconstrução ética profunda. Sem isso, sugere o autor, o país seguirá avançando não rumo ao desenvolvimento, mas à institucionalização definitiva do descrédito.

		


		
			

			[image: ]
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			Prefácio

			Há países que enfrentam crises e outros que convivem com elas, além daqueles que parecem organizados para produzi-las. O Brasil descrito nas páginas desta obra pertence à terceira categoria — um território onde escândalos não interrompem a normalidade institucional, mas a definem. Aqui, a exceção virou rotina, a indignação tornou-se passageira e a confiança pública transformou-se em artigo raro.

			Este livro parte de uma constatação incômoda no sentido de que a corrupção deixou de ser apenas um desvio moral individual para assumir contornos de sistema. Ela se infiltra em contratos, campanhas, tribunais, licitações e repartições com a mesma naturalidade com que circula nos corredores informais do poder. Não se trata apenas de políticos corruptos ou agentes públicos desviados, mas de uma engrenagem que se retroalimenta, protegida por burocracias opacas, interesses cruzados e uma cultura histórica de tolerância ao ilícito.

			O resultado desse processo é visível a olho nu, evidenciando-se em instituições desacreditadas, discursos oficiais recebidos com ceticismo e uma população que já não se surpreende com revelações de fraudes, desvios ou conluios. Quando a sociedade passa a reagir com ironia, e não com revolta, diante de denúncias graves, algo essencial se rompeu no pacto democrático. A erosão da confiança não ocorre de uma vez; ela se dá lentamente, como ferrugem silenciosa corroendo as estruturas que ainda parecem intactas por fora.

			Nesse ambiente de fragilidade institucional, prosperam poderes paralelos. O narcotráfico é um desses, que longe de ser apenas um fenômeno policial, emerge como força econômica e política capaz de disputar território, influenciar as decisões e impor suas regras próprias onde o Estado se mostra ausente ou impotente. Nesse cenário, o crime organizado deixa de ser subterrâneo e passa a funcionar como uma administração informal, exercendo autoridade, distribuindo favores e impondo punições a seus detratores, tornando-se um retrato perturbador de soberanias concorrentes dentro do mesmo país.

			A obra que o leitor tem em mãos não pretende oferecer conforto nem consensos fáceis. Seu propósito é lançar luz sobre conexões incômodas, expor contradições históricas e questionar narrativas acomodadas. Ao fazê-lo, assume um risco raro em tempos de superficialidade que é o de provocar reflexão real. Cada capítulo funciona como uma reportagem ampliada sobre um Brasil que muitos percebem intuitivamente, mas poucos se dispõem a encarar em profundidade.

			Mais do que denúncia, este livro é um alerta. Ele sugere que o maior perigo não está apenas na existência da corrupção, do crime organizado ou do descrédito institucional, males esses que diversas nações enfrentam, mas na possibilidade de que tudo isso se torne permanente, aceito e até esperado. Quando a anomalia se transforma em paisagem, a crise deixa de ser evento e passa a ser estrutura.

			Ler estas páginas é, portanto, confrontar um espelho incômodo. O reflexo que surge não é o de um país condenado, mas o de um país em encruzilhada. Entre a resignação e a lucidez, entre a apatia e a responsabilidade, permanece aberta a pergunta que atravessa toda a narrativa: até quando uma sociedade consegue sobreviver convivendo com aquilo que, em tese, deveria combatê-la?

		


		
			

			CAPÍTULO 1 - Seria o começo do fim?

			1.1. A predisposição nacional a importar modismos ideológicos que incluiu a utopia woke 

			Inicia-se esta crônica, propositalmente, com essa temática por se considerar um elemento atual, objeto esse fruto de importação cultural de alhures, mas que mostra a capacidade de rápida assimilação da chamada cultura “woke” no Brasil, não se tratando de um fenômeno único e tampouco isolado, ao contrário, trata-se de um sintoma que revela traços profundos da formação social brasileira, ao mesmo tempo, que expõe certa predisposição nacional a importar modismos ideológicos com a mesma facilidade com que se consome as tendências culturais estrangeiras no país. 

			Originalmente tal modismo foi associado a pautas de justiça social nos Estados Unidos, país do qual se importou o termo “woke” ao ganhar notoriedade em meio a movimentos como o Black Lives Matter, que supostamente denunciariam as desigualdades raciais históricas existentes naquele país. No entanto, ao atravessar as fronteiras do Rio Grande e desembarcar em solo brasileiro, o conceito passou por um curioso processo de adaptação ou, para alguns críticos, de distorção à brasileira. 

			No Brasil, país marcado por que seriam desigualdades estruturais evidenciadas no cotidiano das pessoas, seria de se esperar um debate sério e consistente sobre as questões sociais que nos afligem, no entanto, o que se viu, em muitos casos, foi a adoção quase que automática de narrativas importadas, frequentemente, descoladas da realidade local do país, gerando-se, com isso, a inevitável ironia, que se instalou a partir de uma realidade de uma nação que ainda não foi capaz de resolver as suas próprias idiossincrasias, ao mesmo tempo, que parece preferir vestir a fantasia intelectual alheia, ainda que o figurino não sirva perfeitamente.

			Parte dessa receptividade pode ser explicada pelo histórico brasileiro de valorização do discurso simbólico em detrimento da ação prática, representado em uma cultura do “parecer engajado”, que muitas vezes se sobrepõe ao compromisso efetivo com as mudanças estruturais de que o país precisaria para crescer e amadurecer como nação. Assim, ao se aderir ao vocabulário woke, repleto de termos técnicos e categorizações identitárias, o brasileiro, ao que parece, demonstraria a todos ser integrante de uma vanguarda moral muito própria ao ambiente no qual se inserem as redes sociais. 

			Outro fator observável e relevante, trata-se da influência que o movimento trouxe para os ambientes acadêmicos e culturais no país que, há décadas, dialogavam intensamente com diversas correntes teóricas estrangeiras sobre essa temática, notadamente, em áreas como o de Estudos Culturais1 e a Teoria Crítica2, referenciais teóricos esses que contribuíram para a difusão de conceitos que, embora sofisticados, nem sempre encontravam tradução simples para a realidade brasileira. Ainda assim, tais ideias foram frequentemente reproduzidas como verdades universais, quase imunes a questionamentos no Brasil.

			Além disso, houve, também, um componente geracional que foi o do impacto direto, que o movimento woke provocou entre os jovens brasileiros que, imersos em plataformas digitais globais, passaram a consumir os conteúdos produzidos, majoritariamente nos Estados Unidos, sobre tais pautas wokes. Nesse contexto, ressalta-se que as redes sociais, como o TikTok e o Instagram, também funcionaram como vetores de difusão da ideológica, onde os discursos foram simplificados, amplificados e, não raro, radicalizados, havendo, dessa forma, a captura rápida, emocional e facilmente replicável, desse público, sendo eles campo fértil para a expansão da cultura woke em terras tupiniquins. 

			Mas, talvez, a maior ironia dessa história toda, tenha sido o fato de que enquanto parte da sociedade adotava com entusiasmo as pautas importadas, as questões fundamentais vivenciadas por brasileiro em seu cotidiano, nas quais se incluem a falta de educação básica de qualidade, a insegurança e as dificuldades em mobilidade urbana, por exemplo, permaneceram à margem do debate com a mesma intensidade, parecendo que o Brasil, diante de seus próprios dilemas, fizesse a opção por discutir os problemas dos outros com mais fervor do que os seus próprios. 

			No fim das contas, a receptividade brasileira à cultura woke talvez diga menos sobre a força dessa ideologia e mais sobre uma característica recorrente encontrada no país, principalmente, no seria a grande dificuldade de se construir uma agenda própria, que fosse ancorada em sua realidade concreta, caracterizando-se, com isso, que deveria se ter menos entusiasmo com modismos de alhures, que demonstra até certa ingenuidade, do que no trato das coisas locais, bem como ser mais resolutivo nas demandas reais da sociedade brasileira.

			Com todos esses ingredientes, o avanço do chamado movimento “woke” no Brasil tem provocado um debate cada vez mais polarizado sobre seus impactos na vida pública e na organização social, notadamente, por se ter importado, em grande medida, contextos estrangeiros, que seriam meras adaptações de problemas que não se tivesse até então. Apesar disso tudo, o fenômeno ganhou força sobretudo nas redes sociais, no meio acadêmico e em setores da cultura, apresentando-se como uma agenda de justiça social, combate às desigualdades históricas e a ampliação de direitos. No entanto, os críticos apontam que, ao ser transposto para a realidade brasileira de forma pouco adaptada, o movimento tendeu a simplificar problemas complexos e a impor uma visão moral rígida, frequentemente desconectada das prioridades concretas da população.

			Nesse cenário, cresceu a percepção de que o “wokeísmo” poderia estar contribuindo para uma espécie de deslocamento do debate público, substituindo as discussões estruturais necessárias como crescimento econômico, a eficiência do Estado e o combate à corrupção, para pautas identitárias, sendo essas tratadas de forma dogmática. A lógica da rotulagem e da divisão entre “virtuosos” e “condenáveis” passou a dominar o espaço público, reduzindo a capacidade de diálogo e o aprofundando das tensões sociais. Portanto, em vez de promover a coesão, o discurso frequentemente acirrou antagonismos, criando um ambiente onde as divergências passaram a ser vistas não como parte do processo democrático, mas como falhas morais.

			Além disso, prosperou, ainda, o argumento de que esse movimento, ao relativizar os valores universais em favor de interpretações subjetivas e mutáveis, contribuiu para um enfraquecimento de referências éticas compartilhadas. Nesse sentido, as instituições tradicionais nas quais se inserem a família, a escola e até mesmo a própria ideia de mérito tornaram-se alvo constante de questionamento, muitas vezes, sem que se oferecessem alternativas consistentes e que justificassem tais ataques a essas organizações da sociedade, demonstrando-se, com isso, não um avanço civilizatório, mas uma erosão gradual dos pilares que sustentariam a sociedade brasileira.

			

			Diante disso, o debate sobre o movimento woke no Brasil deixou de ser apenas cultural e assumiu contornos mais amplos, envolvendo a própria direção moral e institucional do país. Se, por um lado, há ganhos inegáveis na ampliação de vozes e na denúncia de injustiças, por outro, o risco reside no excesso, ou seja, quando a busca por correção social se transforma em vigilância permanente e em intolerância disfarçada de virtude, o resultado pode ser justamente o oposto do pretendido, criando-se um ambiente com menos liberdade, mais fragmentado e potencialmente marcado por um declínio dos valores que sustentam a coesão social. 

			Os indícios desse declínio moral e social são observáveis desde às instâncias de Poder às universidades, das redes sociais às ruas deste país, ao se constatar o surgimento de uma nova linguagem que ganhou corpo, notadamente, entre os mais jovens, que se julgam por si só e sem haver experimentado as agruras de um passado conturbado vivido por muitos de seus pais, porém, esses mesmos jovens insistem em reescrevê-lo como se fossem revisionistas, ao mesmo tempo, de momentos históricos sem terem a menor ideia do sacrifício que se teve outrora e nem tampouco saber das conquistas civilizacionais alcançadas em razão do sacrifício feito por seus antepassados. 

			Nesse contexto, ao que parece, esse passou a ser o discurso daqueles que se dizem despertos para as injustiças e que sempre estiveram à sombra da história. Com essa roupagem, emergiu o chamado movimento woke3, cuja palavra tem origem no idioma inglês e que significa “acordado,” e que, nos últimos anos, deixou de ser gíria de militantes “afro-americanos” para se transformar em uma das expressões mais polêmicas do século XXI. Entre aplausos e alarmes, sua influência molda e se impõe à mente dos jovens rasos, que se pautam em flashs de posts vistos na internet, porém que desafiam as estruturas de poder e redefinem o modo como o Ocidente pensa sobre si mesmo. 

			Sim, o termo nasceu nos Estados Unidos dos anos 1960, no coração do movimento negro que denunciava o “racismo estrutural4” e a violência policial naquele país. Stay woke, permaneça acordado, foi mais do que um aviso, segundo seus defensores, ao se tornar um grito de resistência ao que eles consideravam racismo estrutural, algo que, por si só, mostra-se contraditório pois o ato abominável de discriminar pessoas parte de um indivíduo e não da estrutura social que seria abstrato.

			Mesmo assim, a expressão atravessou décadas, ganhando novas causas e bandeiras ao trilhar do feminismo à defesa LGBTQIA+5, da pauta indígena à crise climática, vindo o movimento woke6 a se tornar um imenso guarda-chuva sob o qual caberiam todas as lutas por reconhecimento e igualdade na sociedade, não obstante, ser um conceito contraditório ao querer se impor nos costumes e nas visões de mundo até então existentes na civilização Ocidental moderna. Contudo isso, na visão de muitos de seus seguidores, o “woke” seria:

			“… não aceitar a normalidade da injustiça”, explica a socióloga norte-americana Patricia Hill7, professora da Universidade de Columbia. “É entender que o silêncio também é político…” 

			Segundo os defensores das “bandeiras woke”, as principais forças que alimentam o movimento envolveriam as desigualdades persistentes nas quais se incluiriam o racismo sistêmico8, a exclusão social, a violência direcionada a grupos minoritários ou historicamente marginalizados, aspectos esses todos presentes na maioria das democracias formais ocidentais, além de estarem profundamente enraizadas no ceio da sociedade. 

			Nesse sentido, valendo-se de conceitos, por vezes abstratos, distantes das realidades sociais e com ideias generalistas (o que é racismo sistêmico?9) como se pudesse pôr todos em um mesmo balaio, tal corrente de pensamento menciona, ainda, que a globalização e digitalização apoiadas nas redes sociais, internet, cultura pop globalizada permitiram que as narrativas de injustiça ultrapassassem as fronteiras, sensibilizando os jovens que poderiam identificar similaridades entre suas realidades locais e as denunciadas por ativistas de outros países, tornando-se, com isso, uma agenda global.

			Não obstante, assim como Lenin10, que preconizava ser o proletariado, empregado nas fábricas russas, a massa esclarecida da sociedade burguesa que acometera a Rússia, recém industrializada, isso tudo nos primórdios do século XX, mais uma vez e sob “nova direção”, agora seria a vez do movimento “woke,” tudo bem embalado com uma roupagem em pele de cordeiro, a se apresentar a todos como aquele que veio para mudar o passado e escrever um novo mundo com “bandeira igualitária”, tolerante e sustentável, mesmo ao vestir a camiseta com a estampa de “Che Guevara11”, sem conhecer sua biografia, e portar Iphone de última geração.

			Acrescenta-se, nesse momento, o fato de que, talvez, eles já não mais soubessem explicar o verdadeiro valor do trabalho, além de compreender o sacrifício feito por aqueles antepassados todos que lutaram para lhes proporcionar as benesses do século XXI, que tem na geração “neném”, que nem trabalha, tampouco estuda, uma nova maneira de viver, mas que, mesmo assim, eles insistem em apresentar uma agenda cujo cerne consiste na desconstrução da civilização ocidental, com o estabelecimento de uma “nova ordem” social e a ruptura com o “antigo/antiquado” pacto civilizatório vigente até então.

			Aí fica fácil às novas gerações demonstrar “sensibilidade” crítica para os temas econômicos, enquanto desfruta das maravilhas da “casa de mamãe”, ao mesmo tempo que se mostram indignados com a degradação ambiental, porém adquirem roupas e sofisticados acessórios produzidos em países como a China, que pratica “dumping social”12 nos processos produtivos desses mesmos produtos consumidos por essa juventude. 

			São pessoas que criticam as instituições tradicionais, as autoridades e as ideias de mérito, ao mesmo tempo, que não têm a responsabilidade e tampouco a maturidade para encarar os novos desafios tecnológicos e de conhecimento que poderiam limitá-los em um futuro muito próximo. Mas isso não é importante para eles pois somente querem viver o momento sem compromisso com o futuro. 

			Nesse contexto, eles não têm a menor preocupação em estabelecer narrativas cujo suas representações culturais mostram-se vazias e falaciosas, bem como o de apontar uma nova organização social na qual são aniquilados os conceitos fundamentais como o valor do mérito, da família, dos atributos morais e dos princípios éticos que pautaram e nortearam a civilização Ocidental ao longo dos séculos da era cristã. 

			Com todos esses ingredientes, depreende-se que eles, idealizadores do movimento “woke”, são verdadeiros “encantadores de serpentes”, ao se valerem de expressões, aparentemente, provocativas, como “racismo sistêmico” e “violência direcionada a grupos minoritários”, para seduzirem os incautos, não obstante e aos moldes dos processos de implantação do comunismo soviético, isso tudo vem a camuflar a óbvia intenção de conquista do poder, tornando-se a “nova elite esclarecida da sociedade”.

			Para isso, eles se valem de densa cortina de fumaça, além de forte apelo a pessoas incapazes de argumentar e/ou contraditar tais ideias, por serem rasas, em termos de conhecimentos, sobre a verdadeira dinâmica social que o cerca, tornando-se, com isso, presas fáceis do “movimento”, que se apresentam como “massa esclarecida” da sociedade, capazes de produzir “narrativas” convincentes e que ocultam suas verdadeiras intenções, que são o de descontruir o passado e presente da sociedade ocidental.

			Mas, à medida que o conceito se expande, cresce também a resistência a essa visão míope de enxergar a civilização ocidental, com destaque para “políticos conservadores”, empresários e intelectuais críticos, que passaram a vê-los como ameaça à liberdade de expressão, ao mérito individual e à estabilidade das democracias liberais. 

			Constata-se, dessa forma, que tal “narrativa,” usada por esse movimento, seria um pano de fundo para rotular e desconstruir grupos da sociedade, por eles denominados de “conservadores”, por simplesmente defenderem a família, a sua fé, a moral e os padrões culturais da civilização judaico-cristã. Caracteriza-se, nesse contexto, que o modus operandi utilizado pelo movimento “woke” não é algo inédito e que foi muito utilizado por movimentos de esquerda em passado recente. 

			Um exemplo dessas narrativas, pôde-se observar nos Estados Unidos da América, país no qual o movimento woke ganhou força como os grupos Black Lives Matter (BLM)13 e #MeToo14, que incendiaram os debates sobre racismo, machismo e violência simbólica e que, graças as suas ações, muito bem orquestradas, para a influenciar a juventude americana, conquistaram corações e mentes desse público com o uso enviesado desses temas para influenciá-los e trazê-los a seu favor. Com isso, muitos jovens americanos foram cooptados por esse discurso levando-os a pensar que o “engajamento não é mais opção, mas identidade.” 

			Pesquisas da Pew Research Center15 apontam que 68% dos jovens americanos entre 18 e 25 anos se dizem apoiar as políticas de reparação histórica ou de cotas raciais. Por sua vez, nas universidades americanas, o tema tornou-se quase onipresente, gerando, ao mesmo tempo, entusiasmo e fadiga tal foi o nível de engajamento e de adesão a tais narrativas. 

			No Brasil, o fenômeno woke chegou com sotaque tropical e com profundidade crescente, tudo inspirado por pautas internacionais, mas ancorado em velhas feridas próprias da sociedade brasileira, com destaque para o racismo, a desigualdade e a herança colonial, discurso esse que encontrou eco nas redes sociais, nos “coletivos estudantis”16 e na cultura urbana. 

			“Felipe Neto17 se posiciona de forma aberta sobre temas como diversidade, equidade e combate ao ódio, dizendo: “Os jovens não querem sermões, eles querem exemplos. […] é tão importante fomentarmos a literatura para os jovens. O livro liberta.”

			Com esse tipo de discurso, se deu a popularização do woke no país que procurou explorar pautas nas quais se inserem e atingem supostas minorias éticas (consciência racial), entre outras. Caracteriza-se, nesse contexto, que o Brasil é uma nação miscigenada, sendo até difícil de se falar de que minoria é essa a ser beneficiada pelo ideal do movimento. A despeito dessa digressão, se copiou dos Estados Unidos, sem que houvesse alguma adaptação, o “regime de cotas” em universidades e, até mesmo, em certos concursos públicos, aspectos esses que gera distorções em sua operacionalização a exemplo de quais seriam os critérios utilizados para definir quem poderia se valer desse benefício? 

			Não obstante a essa evidente contradição, que se tornou o movimento naquilo que seria o processo de implantação do “regime de cotas” em universidades brasileiras, o woke não parou por aí ao despertar seu lado mais controverso, ao repetir como se mantra fosse, algo que poderia elevá-lo a quase “religião secular,” como aponta o filósofo americano Jonathan Haidt18, professor de Ética da Universidade de Nova York, ao caracterizar em suas declarações, que o woke “parte de causas legítimas, mas às vezes transforma a divergência em pecado e o debate em excomunhão19” ao não aceitar o contraditório e querer impor, tão somente, a sua respectiva visão de mundo. 

			Tal situação pode ser perfeitamente comprovada ao se analisar a atuação do movimento woke nas redes sociais, na medida em que essa gera tensão manifestada com a “cultura do cancelamento,” prática essa que consiste na ação de atacar publicamente a todos aqueles que divergem do discurso dominante. Tal práxis, como argumenta Haidt (2019), “é a moral do dedo em riste”, que, com tal imagem, indicada na obra “A Mente do Moralista”, explica como funciona o modelo mental dessas pessoas, que se incorporam a um grupo não por motivos racionais, sendo eles governados por instinto de adesão a valores morais coletivos, tudo por razões aparência e de reputação, que importam mais do que a realidade que os cerca. 

			Nesse contexto, ocorre o avanço do movimento woke, que se aproveita das fragilidades de um momento em que o Ocidente enfrenta crises profundas com destaque para as dificuldades econômicas, as restrições políticas, carências de lideranças capazes e de sentido sobre que caminho trilhar no futuro. Além disso, as instituições da sociedade não se mostram capazes de apresentar soluções que resolvam os problemas de desigualdade crescente, o colapso ambiental, a polarização e a perda de confiança nos Estados, dissipando a ideia de que haveria um progresso linear, aspectos esses que potencializam as ações do movimento woke.

			Ancorados em um mundo em constante crise, o woke atua como sintoma e reação que, para alguns, é sinal de a vitalidade moral do movimento, mas que, para outros, é sintoma de decadência com a substituição da razão pelo ressentimento e da liberdade pelo controle moral ao se estabelecer narrativas que em nada acrescentam à sociedade e as tornam, cada vez mais, fragmentada. Os exemplos disso são expostos com a apresentação de narrativas que incluem o uso da linguagem neutra, revisões lexicais, exclusões de termos considerados ofensivos, entre outros, aspectos esses que causam controvérsia, limitando o discurso entre aqueles que consideram todo esse debate como avanço civilizatório e os que apontam decadência moral da civilização ocidental. 

			O embate em torno do ensino das chamadas “teorias críticas de raça” nas escolas públicas dos Estados Unidos revela mais do que uma simples divergência pedagógica ao expor uma disputa profunda sobre os limites entre educação e militância ideológica. Estados como a Flórida e o Texas vêm adotando medidas que restringem a abordagem desse conteúdo em sala de aula, sob o argumento de que é dever do Estado proteger crianças de influências consideradas doutrinárias. 

			A reação contrária, liderada por setores acadêmicos e movimentos civis, acusa tais iniciativas de censura e de um suposto retrocesso no debate racial. No entanto, essa narrativa ignora uma preocupação crescente entre pais, educadores e parte da sociedade de que o ambiente escolar estaria sendo instrumentalizado para promover uma visão ideológica específica, muitas vezes pautada por uma leitura binária e simplificada das relações raciais. 

			A chamada “teoria crítica de raça20”, originária de círculos acadêmicos, propõe interpretar a sociedade a partir de estruturas sistêmicas de opressão racial. Contudo, seus críticos apontam que a sua transposição para o ensino básico pode resultar na indução de conceitos complexos a crianças e adolescentes sem o devido amadurecimento intelectual, além de incentivar a categorização identitária rígida, que divide indivíduos entre opressores e oprimidos com base exclusivamente em critérios raciais. 

			Governadores e legisladores desses estados sustentam que a escola deve priorizar o ensino de conteúdos objetivos e pluralidade de perspectivas, evitando a imposição de visões políticas específicas. Para esse grupo, o avanço do chamado movimento “woke” ultrapassa os limites do debate legítimo ao buscar consolidar uma hegemonia cultural dentro das instituições educacionais, reduzindo o espaço para o contraditório. 

			Ao restringir tais conteúdos, essas legislações não necessariamente negam a importância de se discutir a história da escravidão, da segregação ou das desigualdades raciais que seriam temas incontornáveis na formação cidadã. Não obstante, o ponto central da crítica está na forma como essas discussões são conduzidas, muitas vezes sob uma ótica militante que, em vez de fomentar pensamento crítico, tende a direcionar conclusões pré-estabelecidas. 

			Nesse contexto, a acusação de “censura” perde força diante do argumento de que o Estado possuiria o dever de estabelecer parâmetros curriculares que garantam equilíbrio, especialmente em fases formativas. A liberdade acadêmica, embora essencial, não deve ser confundida com liberdade irrestrita para introduzir conteúdos de viés ideológico em ambientes de ensino básico. 

			O debate, portanto, está longe de ser apenas educacional por trata-se de uma disputa sobre os rumos culturais e políticos da sociedade americana. Ao optar por restringir determinadas abordagens, estados como Flórida e Texas sinalizam uma reação ao que consideram excessos de uma agenda identitária que, sob o pretexto de justiça social, pode acabar reforçando divisões e comprometendo a autonomia intelectual dos estudantes. Em última análise, a controvérsia evidencia a necessidade de se preservar a escola como espaço de formação crítica genuína e não como campo de batalha ideológica, onde a educação corre o risco de se tornar instrumento de persuasão, e não de conhecimento.

			No Brasil, tal embate chegou às universidades, à imprensa e aos adeptos da cultura digital, notadamente, entre aqueles usuários, que fazem o uso intensivo de redes sociais, que passaram a se valer desse meio para ampliar tanto a consciência, quanto o ódio”, conforme observam especialistas sobre o assunto,21 que veem isso chegar com muita força, especialmente, entre o público mais jovem, tendo como “cumplice” o “algoritmo” que recompensaria a indignação, criando a falsa ilusão de estar certo e que, o próprio indivíduo estaria “moralmente puro,” naquilo que se enquadraria na visão já citada por Haidt na obra “A Mente do Moralista (2019). 

			Curiosamente, algumas empresas globais tentaram surfar na onda woke. Nesse contexto, algumas marcas globais estampam diversidade em campanhas publicitárias, enquanto corporações incorporam discursos de sustentabilidade e inclusão. Críticos chamam isso de “capitalismo woke” — a apropriação mercadológica da moral progressista. “É o marketing da virtude”, ironiza o jornalista britânico Douglas Murray22, autor de The Madness of Crowds. “Empresas vendem consciência, mas continuam explorando a desigualdade que fingem combater.” 

			Nessa obra, Douglas Murray afirma que “o objetivo da política identitária parece ser a de politizar absolutamente tudo. Transformar todo aspecto da interação humana em uma questão política. […]. Os chamados para gastar nosso tempo descobrindo nosso lugar e o lugar dos outros na hierarquia da opressão são convites não somente para uma era de olhar para o próprio umbigo, mas também para transformar cada relacionamento humano em uma calibração de poder político. Em uma era sem propósito e um universo sem significado claro, esse chamado para politizar tudo e então lutar por isso tem um atrativo indubitável. Isso dá um tipo de sentido à vida”. 

			No entanto, esse mesmo paradoxo revela algo maior, ou seja, o woke tornou-se força cultural ao mesmo tempo que divide as sociedades que estão cada vez mais polarizadas. De estética a consumo, de política a educação, de redes a tribunais, tudo é atravessado por ele. No fundo, o que o woke provoca é uma disputa sobre o futuro do Ocidente. Seus defensores enxergam ali um novo humanismo, atento à dor e à diversidade, não obstante, os críticos considerarem ser uma utopia autoritária disfarçada de justiça a colaborar com a desestruturação da sociedade ocidental. O certo é que a juventude está no centro dessa revolução simbólica e, como em toda geração, se descobre que ela carrega tanto o impulso de mudar o mundo quanto o risco de dividi-lo ainda mais. 

			Afinal, o que o woke quer? Quer justiça ao mesmo tempo ser reconhecido pela sociedade que pretende modificar radicalmente, ou ainda, ser ouvido e se impor a ela? Quer acordar o mundo, mesmo que, ao fazê-lo, destrua o sono tranquilo de quem o governava? Ao que parece, o movimento woke gera toda essa “confusão”, porém omite as suas verdadeiras intenções que no fundo retratam a busca de protagonismo na disputa e conquista do poder sobre a própria sociedade que o abriga. 

			Em um planeta fatigado por crises e ruídos, talvez o verdadeiro desafio não seja acordar, mas permanecer lúcido em razão dos múltiplos desafios a serem enfrentados nas diversas sociedades do mundo moderno. O movimento woke poderia sim contribuir no enfrentamento desses desafios, no entanto, ao se valer de jovens que, em boa medida, sequer despertaram para a longa travessia da vida, corre-se o risco de o ímpeto da juventude alcançar uma solução inadequada sem que se tenha maior compreensão do problema a ser enfrentado.

			Nesse sentido, o chamamento à lucidez é fundamental e isso não significa que a crítica não possa ser feita, no entanto, deve-se observar o contexto e o momento no qual estão mergulhadas as diversas sociedades, incluso a brasileira que tem na falta de esperança e frustração diária as únicas certezas. 

			

			1.2. Os Novos Bárbaros e a fragmentação da civilização no século XXI 

			1.2.1. O mundo que prometia paz e gerou o caos.

			O século XXI começou sob o signo do otimismo ao deixar em passado distante todo um processo que teria levado à queda do Muro de Berlim, sendo tal efeméride símbolo e prenúncio de triunfo da democracia liberal e do livre mercado. Com isso, esperava-se que as fronteiras se abririam, as economias passariam a se integrar e a tecnologia conectaria instantaneamente os continentes. Porém, três décadas depois, o que se observa é o oposto com o retorno do medo, da intolerância e da violência.

			Nesse contexto, a teoria dos “novos bárbaros23” surgiu para explicar, em parte, tal paradoxo no qual poderia se inserir um possível colapso da civilização racional e globalizada diante da ascensão de forças tribais, populistas e ideológicas, que desafiariam o Estado, a verdade e a própria noção de humanidade. O movimento woke se constituiu, nesse cenário, em uma dessas forças tribais, com todo seu viés ideológico e ao se aproveitar de um ambiente de instabilidade, porém capaz de se instalar no ceio da civilização ocidental e contribuir, cada vez, para o seu enfraquecimento e destruição, notadamente, no ataque aos seus valores, padrões éticos e culturais que nos fizeram chegar até aqui.

			O geógrafo e analista político Robert D. Kaplan lançou o alerta, em 1994, em seu ensaio The Coming Anarchy que, segundo ele, o mundo caminhava para uma nova desordem global marcada por Estados falidos, conflitos étnicos e migrações em massa. Com esse cenário, a esperança liberal, que floresceu após a Guerra Fria, marcada por integração global dos mercados mundiais, escondeu uma realidade brutal, sem que tenha havido maiores preocupações com o fato de que se excluiria milhões de pessoas não preparadas para as mudanças ocorridas, notadamente, na produtividade do trabalho. Com isso, aonde o Estado não chegou com cidadania e oportunidades, chegaram os novos bárbaros, nos quais se inseriram as milícias, os terroristas, os narcotraficantes, hackers e líderes populistas, que passaram a ocupar esses espaços, bem como houve acentuada corrosão, mesmo que lenta, das bordas e de dentro para fora das sociedades que as abrigavam.

			Na Antiguidade, os bárbaros eram os estrangeiros que ameaçavam o Império Romano, no entanto, hoje, o bárbaro é o agente da desordem global que não veste armadura, mas maneja armas, ideologias e algoritmos na web. Dessa forma, os “novos bárbaros24” representam atores não estatais com destaque para as redes criminosas de narcotraficantes, as milícias digitais, grupos extremistas e até Estados autoritários que desafiam o sistema internacional.

			Eles são o produto da desigualdade global e do colapso de valores universais que pautaram o mundo ocidental até então, mas que suas principais lideranças não foram capazes de identificar a tempo tais mudanças e transformações, aspectos todos esses contributivos, seja por ação e/ou omissão, para degradação desses mesmos valores. Nesse contexto, infere-se, por óbvio, quando a democracia se torna frágil, a verdade deixa de ser compartilhada e a confiança desaparece, bem como a barbárie retorna e ocupa os espaços de poder claudicados, eles emergindo como novo método e linguagem própria. 

			Quando se volta ao passado, pode-se recordar que a metáfora romana nunca foi tão atual ao se observar que, Roma não caiu apenas por invasões, mas por corrupção interna, decadência moral e a perda de propósito coletivo, que os levara a uma hegemonia mundial por vários séculos. Do mesmo modo, o Ocidente moderno enfrenta uma erosão silenciosa, sendo algo que poderia ser comparável à Roma, além de se mostrar que a abundância material obtidas por muitos, na atual cena, não gerou coesão, nem tampouco a informação abundante nos trouxe sabedoria para superar os desafios da modernidade.

			Da análise do pensamento do filósofo francês Bernard-Henri Lévy,25 depreende-se que “o novo bárbaro ocidental não vem de fora com lanças, mas de dentro com o desprezo pela verdade” e a desconstrução de nossa história. Portanto, essa frase resumiria o drama contemporâneo, ou seja, a civilização enfrenta uma guerra contra si mesma, travada nas redes, nas urnas e nas consciências, especialmente dos jovens, que facilmente se constituíram em massa de manobra de “bárbaros”, impulsionadores da anarquia. Nesse contexto, alguns analistas em geopolítica observam que, no atual cenário mundial, pode-se identificar três dimensões da barbárie praticadas que englobam a territorial, a ideológica e a digital. 

			No que toca à primeira, verifica-se que essa já se manifesta em zonas de guerra civil e Estados colapsados, como a Síria, o Sudão e em partes da América Central e do Sul, incluso as “favelas” das grandes cidades brasileiras, regiões e áreas que, em muitas vezes, os estados nacionais perderam em parte ou totalmente a soberania sobre esses territórios.

			Quanto à barbárie ideológica, traduzida em movimentos extremistas, religiosos ou políticos, observa-se que esses rejeitam a convivência democrática (Hamas26), em certas situações, ao receberem apoios externos, almejam a conquista do poder local com a eliminação total do Estado nacional existente. Um desses casos mais evidentes se deu a partir dos atentados cometidos pela organização terrorista Hamas contra as populações civis no Estado de Israel.

			Por fim, a barbárie digital, onde o controle da informação se torna arma e o ódio viral substitui o diálogo. Nesse contexto, a tecnologia, que prometia aproximar povos, tornou-se o campo de batalha perfeito para os novos bárbaros. Dessa forma, não é à toa que o Hamas27 e outros grupos terroristas divulgam imagens da barbárie e crimes praticados em diversas redes da internet. Com isso tudo, a desinformação, os ataques virtuais e o discurso de ódio passaram a ser as armas mais eficazes da guerra contemporânea. 

			Ao mesmo tempo, o sistema criado após 1945, no qual se destacam a ONU28, a OTAN29, o FMI30 e a OMC,31 estão sendo desafiados por novas potências e por uma multiplicidade de crises, caracterizando-se, com isso, o enfraquecimento de organismos multilaterais que perderam, em muitos casos, a razão de existir. 

			A guerra na Ucrânia e o ataque terrorista do Hamas32 ao Estado de Israel, financiado esse último pelo Irã, bem como a ascensão da China e o isolamento diplomático dos Estados Unidos marcaram o fim do consenso liberal que organizou o mundo pós-Guerra Fria e que nos apontam que estamos em uma nova guerra civilizacional, nos quais observa-se intensa disputa comercial entre americanos e chineses e a busca incessante por desacreditar os valores democráticos ocidentais.

			Ao mesmo tempo, o enfraquecimento da democracia e a descrença nas instituições públicas abrem espaço para discursos autoritários e messiânicos de alguns que enxergam nessas fragilidades uma maneira de se sobressair e ascender ao poder. Nesse contexto, o novo bárbaro é também um líder populista que promete a “salvação” em troca da submissão da sociedade e em nome de “mais estado” como se fora o redentor de suas populações. Qualquer semelhança com o que acontece com lideranças políticas brasileiras desta década terá sido mera coincidência? 

			Por sua vez, intramuros, os países enfrentam, talvez, a mais perigosa mutação dos novos bárbaros que se alojou em democracias ao habitá-las e na luta incessante pela conquista de corações e mentes de sociedades modernas. Portanto, ele, os novos bárbaros, não vivem mais nas periferias do império, mas no ceio das democracias. É o cidadão que rejeita a razão, despreza a ciência e desconfia da liberdade, além de não considerar as estruturas de poder institucional legítimas às suas aspirações. Alimentado por frustração e ressentimento, ele se converte em instrumento de destruição das instituições que o protegem e contribuem diretamente para a fragmentação das sociedades que os abrigam (dividir para reinar).

			Essa forma de barbárie, invisível e emocional, prolifera nas redes sociais, nas salas de aulas de muitas universidades e, também, onde a informação virou ruído e a opinião virou dogma, principalmente, em universidades nas quais muitos de seus docentes não são afeitos à evolução tecnológica, dentre outras, ações essas todas que se transformam em uma oportunidade (bandeira) para se dar um verniz “científico” às diversas teorias que campeiam no movimento, como a de gênero, por exemplo.

			As grandes plataformas tecnológicas tornaram-se em novos impérios que, mesmo sem território, porém com poder sobre bilhões de perfis e bancos de dados nos quais constam de gostos pessoais, opiniões, modelos mentais e até mesmo as senhas do de acesso às redes de seus clientes, cuidadosamente organizados. Os bárbaros digitais se aproveitam disso para interferir em eleições, disputar narrativas, além de criarem realidades paralelas ao fabricarem inimigos e alimentarem o medo coletivo. 

			Hoje, o ataque à civilização não é feito com espadas, mas com fake news, deepfakes e a manipulação emocional das populações que se deixam enredar em complexa teia na qual os algoritmos ditam da moda ao pensamento politicamente correto. Portanto, a guerra migrou para o campo da percepção que o algoritmo concebido alhures impõe ao indivíduo para o da pós-verdade que ele dita, passando a pessoa a ser uma simples vítima colateral na sociedade com a perda de protagonismo.

			Na América Latina, a teoria dos “novos bárbaros” encontra terreno fértil pois, notadamente, a região vive uma crise crônica de confiança das instituições, marcada pela desigualdade, pela corrupção e por polarizações extremas, tornando-se, tal cenário, terreno fértil para a disseminação de visões ideológicas enviesadas, que induziriam aos incautos a necessidade de ruptura com vínculos com o passado e apresentando-se como a única alternativa capaz de resolver as dificuldades presentes. 

			No Brasil, a lógica dos novos bárbaros se manifesta na política digital, nos meios acadêmicos, nas redes de desinformação e na erosão do respeito pela divergência. A arena pública foi tomada por ataques, cancelamentos e narrativas conspiratórias que, em última instância, destroem reputações e servem para intimidar as pessoas na sociedade. Registre-se que esses grupos, ao se valerem da internet, precisaram afirmar suas posições e atitudes para se imporem ao opositor que, para atingirem tais propósitos, se valem de “narrativas” que, em tese, lhes daria a credibilidade e o respaldo para a sua atuação intimidadora.

			Assim é que as narrativas, na era da informação e, sobretudo, da hiper conectividade, tornaram-se armas simbólicas poderosas nas quais grupos de poder e de influência se valem para se impor na sociedade. Portanto, elas determinam quem é visto como vítima ou vilão, o que é justo ou injusto, o que é progresso ou retrocesso. Nesse cenário caótico, grupos sociais disputam o controle dessas narrativas e, principalmente, os governos33 de países, para impor sua versão da verdade, legitimando seus valores e deslegitimando os seus oponentes. 

			Por isso, fala-se hoje em “guerra de narrativas”, especialmente nas redes sociais, onde o fluxo de informação é veloz e emocionalmente carregado. Dessa forma, como em uma guerra, a primeira a morrer é a verdade, e a “narrativa” é o que se chama de “pós-verdade”, ou seja, com essa, são descritas as situações nos quais os fatos objetivos têm menos influência na formação da opinião pública do que apelos a emoções e crenças pessoais.

			Com todos esses ingredientes, os grupos extremistas compartilham, curiosamente, o mesmo desprezo pelas regras do debate racional, ao procurarem destruir a verdade e ao criar as suas próprias narrativas, que em muito demonstram a vontade incessante em eliminar opositores, aspecto que infelizmente se demonstrou em ataque do Hamas, anos passados, ao Estado de Israel. Esses, portanto, veem o adversário como inimigo a ser destruído e não como parte de um diálogo democrático, tudo ao se valerem de “narrativas”, verbete esse travestido de verdades, mas que no fundo oculta intenções espúrias. 

			O “novo bárbaro” à brasileira não carrega armas na floresta, mas expressa discursos inflamados nas redes sociais, muitos dos quais, totalmente desprovidos de nexo, não obstante, ser sustentado por uma narrativa comum aos outros grupos e com forte apelo emocional, ao mesmo tempo, que nega a ciência, glorifica a imposição da força que se faz pelo terror e na criação de mística de que o país precisaria de “ordem” a ser implantada a qualquer custo, ânimo esse último capaz de sensibilizar, notadamente, os incapazes de argumentar.

			A intolerância política, o radicalismo religioso e a hostilidade à imprensa são outros sintomas dessa barbárie doméstica que predominam nos diversos grupos de influência através do país. Assim como em outras partes do mundo, a polarização transforma o cidadão em guerreiro e o espaço público em campo de batalha no qual faz mais sucesso momentâneo aquele capaz de “viralizar” o conteúdo em sua respectiva “bolha”.

			Com todos esses ingredientes, observa-se que a teoria dos novos bárbaros é, antes de tudo, um aviso à sociedade, pois ela lembra que as civilizações não morrem por inimigos externos, mas por abdicar da razão, dos valores éticos e dos padrões morais, bem como na forma pelo qual faz a defesa incondicional da liberdade, baluartes esses próprios da existência das sociedades que, ao perdê-los, ficam sem sustentação emocional. 

			O mundo globalizado precisaria, mais do que nunca, recuperar a capacidade de diálogo, de se ter empatia pelas verdadeiras causas nacionais e por defesa incondicional da verdade que, na atual cena, foram substituídas por narrativas desses “novos bárbaros”. No Brasil e na América Latina, isso significa reconstruir a confiança nas instituições, fortalecer a educação, sobretudo a digital e reafirmar o valor da democracia. 

			Com todos esses fatores estabelecidos, os novos bárbaros não chegaram tão somente às portas das cidades, eles já dominam os corações e mentes de muitos descuidados cidadãos brasileiros. Eles já estão presentes nos discursos que exaltam a intolerância, nas redes que espalham o ódio e nas ideologias que preferem o autoritarismo à liberdade. Com isso, para resistir, a essa nova barbárie, exigirá mais do que força, os brasileiros precisarão desenvolver todo um esforço coletivo de conscientização das pessoas sobre a gravidade do momento que se passa, além de se criar as condições materiais e emocionais para desenvolver a educação digital, se valorizar a cultura local e de se incentivar líderes com coragem moral para enfrentar esses tempos bicudos.

			A verdadeira muralha que protege a civilização não é de pedra, mas de valores, padrões éticos e morais, muitos desses em franca degradação no Brasil e, ela, somente, permanecerá de pé enquanto as sociedades acreditarem que a liberdade, a verdade e a razão ainda valem à pena.

			Portanto, se não houver ação contra esses ataques oriundos desses novos bárbaros, acredita-se que, mais uma vez, haveria a repetição da história, recordando-se, nesse momento, a invasão bárbara que pôs fim ao Império Romano34 do Ocidente, ocorrida em 476 d.C., quando o chefe germânico Odoacro (ou Odoacer)35 depôs o último imperador romano, Rômulo Augusto se consumando a invasão dos “bárbaros” na Europa.

			Com isso, reitera-se, mais uma vez, que durante os séculos IV e V, o Império Romano36 já estava em profunda crise, estando enfraquecido economicamente, militarmente e politicamente. Diversos povos chamados genericamente de “bárbaros,” isto é, estrangeiros não romanizados, começaram a invadir e ocupar os territórios romanos. Dentre esses povos se incluíam os Visigodos, que saquearam Roma em 410 d.C., liderados por Alarico; os Vândalos37, que atravessaram a Gália e a Hispânia, e depois saquearam Roma novamente em 455 d.C.; e Ostrogodos, Francos, Saxões, Lombardos e outros grupos germânicos que formaram reinos dentro das antigas províncias romanas. 

			O golpe decisivo veio em 476, quando Odoacro,38 ocasião em que um comandante de origem germânica, a serviço do exército romano, destituiu o jovem imperador Rômulo Augusto e enviou as insígnias imperiais à Constantinopla, capital do Império Romano do Oriente (ou Império Bizantino). Esse ato foi simbólico pois significou que não havia mais um imperador no Ocidente, encerrando oficialmente o Império Romano. Dessa forma, Odoacro passou a governar a Itália sob o título de “rei”, reconhecendo apenas, nominalmente, a autoridade do imperador bizantino. Com a queda de Roma, a Europa entrou naquilo que os historiadores chamaram de Idade Média, marcada pela fragmentação política, a ruralização da economia e o fortalecimento da Igreja Católica. Enquanto isso, o Império Romano do Oriente, cuja capital estava instalada em Constantinopla, continuou existindo por quase mil anos, até ser conquistada pelos turcos otomanos em 1453.

			

			1.3. O movimento woke no Brasil e a crise da verdade.

			O movimento “woke”, termo que deriva do verbo inglês “to wake” (despertar), com observado anteriormente, emergiu nos Estados Unidos como um chamado à vigilância contra as injustiças, originalmente focado na população negra daquele país. Contudo, no século XXI, ele se metamorfoseou em um complexo fenômeno cultural e político que transcendeu as suas origens, sendo redefinido como a conscientização ou a informação política e cultural abrangente, que engloba a defesa de pautas ditas progressistas39. Essa expansão, embora motivada pela busca por justiça social, instrumentalizou o termo, transformando-o em um campo de batalha ideológico global. 

			No contexto norte-americano, a ênfase nessas pautas identitárias foi percebida por críticos como uma tentativa de imposição ideológica e uma manifestação de superioridade moral. Esse foco gerou uma reação conservadora intensa, explorada estrategicamente por figuras como Donald Trump40 em campanhas eleitorais, que associaram o Partido Democrata a uma desconexão com as preocupações econômicas da maioria da população. A crítica central é que a priorização de agendas identitárias complexas, muitas vezes vistas como demandas de nichos urbanos e privilegiados, pode ter custado eleitores, apesar da intenção de defender minorias vulneráveis.

			Como toda essa novidade alienígena a este país, mais uma vez e, notadamente, segmentos importantes de jovens brasileiros foram seduzidos por essa teoria estranha às nossas tradições, porém que encontrou apelo nessa parcela importante da sociedade brasileira. Nesse contexto, esses brasileiros absorveram rapidamente o repertório da “cultura woke”, especialmente, após a polarização política que se verificou nos últimos anos no Brasil, período no qual houve predominância da forma de pautas em detrimento à qualidade das discussões sobre a realidade brasileira. 

			Nesse contexto, pautas como o uso de linguagem neutra, o combate ao racismo estrutural, à LGBTfobia e à misoginia foram intensificadas, sendo adotadas por associações de esquerda, sindicatos de trabalhadores e, majoritariamente, pelo movimento estudantil. Essa absorção, no entanto, reconfigurou a política progressista brasileira, deslocando parte do foco tradicional em questões de “classe social” para a disputa em torno de pautas “identitárias”.

			Em uma visão própria, poderia se considerar que esses segmentos da esquerda, ao diversificarem o seu ideário com pautas difusas, dedicam energia à modulação de discursos, afetos e cultura, em vez de construir um argumento sólido capaz de disputar culturalmente a sociedade em um sentido mais amplo, com a apresentação de propostas e resultados de respectiva aplicação, de maneira a contribuir para a melhoria da vida do cidadão, ao invés de ficar com discussões inócuas de pautas identitárias, por exemplo, que são muitos distantes da vida real do cidadão que acorda cedo para enfrentar o cotidiano de trabalho no país.

			A ideologia woke não se restringiu no Brasil à política estudantil; ela se institucionalizou no mercado, dando origem ao “Wokeism” corporativo. Nesse contexto, algumas empresas brasileiras passaram a adotar causas socialmente progressistas, mas esse engajamento é frequentemente marcado por uma hipocrisia institucional e virtude ao capitalismo que sinaliza ao mercado estar alinhado ao movimento woke. 

			O que se observa, dessa forma, é o “marketing da virtude” ou virtue signaling41. Com isso, grandes corporações e até agências econômicas estatais demonstraram preocupação com questões identitárias, mas mantêm práticas internas de desigualdade, preferindo, na contratação, trabalhadores que se encaixam no “padrão social” em detrimento da inclusão real, retratando, mais uma vez, o descolamento da vida real na sociedade. 

			Essa contradição expõe a fragilidade do Capitalismo Woke42, que, embora enraizado no sistema econômico, é taticamente descartado quando resulta em perdas financeiras43 significativas, como ocorreu com marcas forçadas a abandonar mensagens politicamente corretas após prejuízos massivos. 

			Ao que parece no Brasil a adesão maciça da juventude às bandeiras woke residiu no aparente colapso das grandes narrativas históricas na era pós-moderna nas quais se inserem a religião e a política tradicional. O movimento woke preencheu esse vácuo existencial, fornecendo um novo sistema de moralidade e um sentido de vida em um universo sem significado claro, mas que tem um apelo “visual” típico das redes sociais que os cativam e os encantam com suas narrativas e politização de temáticas. 

			O jornalista Douglas Murray44 argumenta que a “essência da política identitária é a politização total de todos os aspectos da interação humana”. O apelo reside no convite para que o indivíduo descubra e lute por seu lugar na “hierarquia da opressão”. Para os jovens, as pautas identitárias (como a defesa intransigente da interseccionalidade, do gênero e da raça) oferecem um propósito dogmático, transformando cada relacionamento em uma “calibração de poder político”. 

			Com todos esses ingredientes, acredita-se que podemos sim vincular o movimento woke e a crise civilizacional a partir de analogia estabelecida pela teoria dos “Novos Bárbaros” de Jean-Christophe Rufin45, que se verificava nova barbárie não se manifesta por ataques externos com lanças, mas sim por uma corrosão interna enraizada no “desprezo pela verdade” incluso as relações de poder político, como aquela já mencionada na época do século IV DC, ocasião que se verificava a olhos vistos a deterioração do Império Romano que não conseguia conter a invasão dos Bárbaros que vinha do Norte da Europa. 

			Portanto, nos tempos atuais, o Wokeísmo fornece o mecanismo prático desse desprezo da verdade moderna que se baseou na sabedoria antiga, transformando isso tudo em um debate puramente emocional. O psicólogo social Jonathan Haidt46 identifica que, dentro da cultura woke, o “raciocínio emocional domina” os debates e que a ofensa subjetiva é elevada a um diagnóstico objetivo de que o outro cometeu um erro moral. Em suma, é transferir para o outro possíveis erros morais cometidos no passado para os sucessores e/ou descendentes do momento presente.

			Essa primazia do sentimento sobre o fato objetivo inviabiliza o debate racional. A exigência de trigger warnings47 e a superproteção (The Coddling of the American Mind48) criam uma aversão à realidade e impedem a “habituação49” necessária ao desenvolvimento psicológico fora de ambientes acadêmicos protegidos. Se o dissenso é equiparado à violência, o resultado é a morte da livre expressão, tornando o mundo cultural “muito perigoso e desinteressante,” obstruindo a arte, a criatividade e o humor. 

			O Wokeísmo canaliza o ressentimento e o ódio, elementos centrais que Hannah Arendt50 identificou na “ralé” como indivíduos desenraizados, fracassados e intelectualmente inconsistentes. Os Novos Bárbaros do século XXI, que não encontram lugar na sociedade, nutrem um desejo de espalhar rancor, ressentimento e mentiras, ao mesmo tempo que são rasos na construção de suas narrativas por terem sido criados em ambientes de superproteção e longe do mundo real.

			Por sua vez, a política identitária, ao politizar o sofrimento histórico e pessoal, transforma toda essa frustração em uma luta total, expresso no desprezo pela verdade que se manifesta como a rejeição da lógica, da história e do senso comum em favor da “verdade” tribal ou ideológica que lhes é peculiar. A meta subjacente é a destruição do consenso, na tentativa de que todos (todes) sofram o mesmo que eles sofrem”. Ou seja, estimulam deliberadamente a “eu me sentir culpado” por erros supostamente cometidos por meus antepassados, que é um pensamento bizarro em uma visão muito própria.

			A análise aponta que o movimento woke, na sua manifestação doutrinária importada para o Brasil, é mais do que uma agenda política, ou seja, é um novo vetor de fragmentação social e epistemológica que dialoga diretamente com a tese de Jonathan Haidt51 sobre a barbárie interna, na qual prevalece o “raciocínio emocional” nos debates cuja ofensa subjetiva é elevada a um diagnóstico objetivo de que o outro cometeu um erro moral.

			Por sua vez, ao se adotar o foco em pautas identitárias extremas, com a institucionalização da hipocrisia corporativa (Capitalismo Woke) e a substituição da razão pela tirania da ofensa, constata-se que essas representam ataques diretos aos pilares iluministas da civilização ocidental, na qual figuram ditames importantes como as verdades e valores universais como o respeito à vida humana (não ao aborto) e o direito à liberdade, que são atributos conquistados com muita luta, mas que o movimento (woke) pretende desconstruí-los. 

			Portanto, o “wokeísmo” se apresenta como uma religião política secularizada que, sob o manto da justiça, promove a tribalização e a histeria de massa ao substituir a razão pela tirania da ofensa direta aos pilares civilizatórios ocidentais.

			Tabela52 de Síntese analítica: Wokeísmo, pautas identitárias e a tese dos Novos Bárbaros
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							Princípio Central

						
							
							Primazia da Hierarquia da Opressão e Identidade.

						
							
							Desprezo pela verdade universal e objetiva.

						
					

					
							
							Mecanismo de Ação

						
							
							Politização total da interação humana e Cultura do Cancelamento.

						
							
							Promoção do ressentimento (Ódio) e destruição de consensos.

						
					

					
							
							Crise Epistêmica
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(A Ralé).

						
					

					
							
							

							Risco Estratégico

						
							
							Erosão da Liberdade de Expressão e Desconexão econômica.

						
							
							Ameaça Interna: Corrosão dos pilares da Civilização Ocidental.

						
					

				
			

			Em face do que precede, seria o começo do fim civilizatório ocidental e, por óbvio os brasileiros, em razão desse tipo de pensamento no qual se insere o movimento woke? A crise é profunda e existencial em nossa civilização Ocidental. A barbárie moderna, disfarçada de superioridade moral, já capturou instituições e mentes, notadamente dos mais jovens, contudo, poderia ainda o sistema ocidental, baseado na razão pragmática, ter a capacidade de autocorreção, seja pela reação eleitoral ou pela rejeição ao virtue signaling53 que não apresenta fundamentação sustentável? 

			Por último, o Wokeísmo é, de fato, o alerta que se considera fundamental para nos mostrar que estamos a trilhar pelo caminho da insanidade, do desprezo à liberdade individual, principalmente, a de expressão, além do fomento ao ressentimento tribal sobre a verdade objetiva, aspecto que deveria prevalecer em nossa sociedade. Com todos esses ingredientes emerge a questão: - seria o movimento woke mais sinal revelador de decadência da civilização ocidental?

			

			1.4. Outras percepções sobre o movimento “woke” e a sua devastadora ação sobre a consciência dos jovens brasileiros

			Das lutas civis norte-americanas ao império digital da internet, o que se viu em terras brasileiras foi a incorporação de ideias e pensamentos que expõem um fenômeno paradoxal a este país ao prometer ao mundo visões utópicas de integração, liberdade e de paz, quando na realidade o que se observa foi o florescimento de um novo tipo de fragmentação política, moral e identitária na qual se obteve a façanha de importar uma nova forma de ver o mundo, antes mesmo de se superar as contradições internas de uma sociedade nacional marcada por suas idiossincrasias. 

			O movimento woke, nascido sob um manto de que poderia ser legítimo contra injustiças raciais e sociais nos Estados Unidos da América, transformou-se na verdade, na atual cena no Brasil, em uma força que quer reconfigurar os fundamentos da sociedade brasileira ao desafiar seus pilares éticos, morais e institucionais que, em muitas vezes, ainda são precários em razão de sermos uma democracia muito jovem e longe da maturidade política.

			Não obstante, o discurso woke encontrou terreno fértil nas redes sociais, nos formadores de opinião e nas universidades, bem como em todos os cantos nos quais o imediatismo digital e o apelo emocional substituem o legítimo debate racional da vida real. Portanto, ao se expandir, essa ideologia passou a operar como um código moral, capaz de definir o que é socialmente aceitável ou condenável, instaurando uma espécie de “tribunal simbólico” e permanente “inquisição”54. A cultura do cancelamento, por exemplo, tornou-se instrumento de coerção social e política, enfraquecendo a liberdade de expressão e deteriorando o espaço do diálogo público.

			No plano econômico, o chamado capitalismo woke ilustra o paradoxo da era digital no qual as corporações55 que adotam bandeiras de diversidade e inclusão
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